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Resumo

As compras públicas têm função estratégica devido ao significativo potencial econômico e de indução de 
políticas públicas. O objetivo do artigo é demonstrar como o planejamento adequado se traduz em sucesso 
da contratação, uma vez que atende às necessidades da administração pública com vantajosidade de preços 
e de qualidade para a prestação dos serviços à sociedade. Para isso, apresenta-se como a institucionalização 
do Sistema Logístico do Estado do Rio de Janeiro (Sislog) favoreceu o planejamento de compras, seguida 
da implementação da Política Estadual de Gestão Estratégica de Suprimentos. Esse esforço promoveu a 
padronização e a racionalização das especificações; a melhoria dos processos de planejamento da demanda; 
e o ganho de escala com as compras centralizadas, por meio do Sistema de Registro de Preços (SRP). Nesse 
sentido, apesar dos avanços mencionados, há, ainda, desafios a serem conquistados. Conclui-se, então, 
que é necessário fom entar a cultura do planejamento de compras com uma abordagem sistemática para 
institucionalizar o planejamento dos suprimentos, bem como incentivar as aquisições por meio do SRP, a fim 
de racionalizar os processos de compras.

Palavras-chave: Planejamento de Compras Públicas. Política Estadual de Gestão Estratégica de Suprimentos. 
Plano de Suprimentos.

Abstract

Public procurement plays a strategic role due to the significant economic potential and the induction of public 
policies. This article aims to demonstrate how proper planning turns into successful contracting, as it meets 
the needs of the Public Administration regarding value for money and better quality provisions of services to 
society. For this, we present how the institutionalization of the Logistic System of the State of Rio de Janeiro 
(SISLOG) benefited procurement planning, followed by the implementation of the State Policy for Strategic 
Sourcing. This effort promoted the standardization and rationalization of specifications, the improvement of 
demand planning processes, and the gain of scale with shared procurement (SP), through the Price Registration 
System (PRS). Despite the advances mentioned, there are still challenges to be overcome. In conclusion, it 
is necessary to promote a procurement planning culture, through a systematic approach to institutionalize 
supplies planning and encourage acquisitions through PRS as means of rationalizing bidding processes.

Keywords: Public Procurement Planning. State Policy for Resources Strategic Management. Supply Plan.
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Introdução

Um  p lan e jam e n to  a d e q u a d o  d as d e m a n d a s é fu n d a m e n ta l para o su ce sso  da co n tratação  pública. 

Por um a co m p ra  bem  su ce d id a , e n te n d e -se  por p ro d u to s e se rv iço s que aten d am  às n e ce ssid a d e s 

da a d m in istra çã o  pública co m  v a n ta jo sid a d e  de preços e de q u a lid a d e  para a p restação  dos se rv iço s 

à so cie d ad e .

Se gu n d o  Kashap  (200 4), as co m p ra s go ve rn a m e n ta is  e n g lo b am  a a q u is ição  de bens e a co n tratação  

de se rv iço s pelo se to r público , com  v ista s a garan tir o fu n c io n a m e n to  das a tiv id a d e s ineren tes à 

a d m in istra çã o  pública e, p rin c ip a lm en te , p restar se rv iço s à so cie d a d e  em  d ive rsa s áreas, ta is  co m o 

e d u cação , saú d e , segu ran ça , energ ia  e in fraestru tu ra .

Para R ibeiro  e ta l.  (2017), as co m p ras p ú b licas p odem  ser a sso c ia d a s a m ú ltip lo s o b je tivo s com o, por 

exem p lo , a e fic iência  da a d m in istra çã o  pública, o a p e rfe iço a m e n to  d as entre gas d o s se rv iço s p ú blicos 

à so cie d a d e , a p ro m o ção  de se to res e sp ec ífico s, o e stím u lo  à ino vação  te cn o ló g ica , entre  outros. 

Portanto, co n c lu i-se  pela existên cia  de um a política de co m p ras go ve rn a m e n ta is  e n vo lven d o  m etas 

e o b je tivo s, co m o  a e fic iência  a p artir do  p la n e ja m e n to  a d e q u a d o  para as co n tra ta çõ e s (m elho ria  na 

q u a lifica çã o  do o b jeto , d im in u içã o  d o s riscos, inovação, red ução  de custos, in stru m e n ta liza çã o  do 

pro cesso ), para o d e se n vo lv im e n to  da indústria  local e ge ração  de em p rego s.

De aco rd o  com  M e d eiro s (201 7, p. 71),

Sem o conhecimento efetivo e preparo formal dos procedimentos necessários à contratação 
almejada, a Administração poderá estipular exigências inúteis e desnecessárias, que 
acarretem práticas arbitrárias e lesivas ao dinheiro público. Com efeito, verifica-se que as 
principais falhas nos processos de contratação decorrem de planejamento inadequado ou 
mesmo ausente, resultando em diversos incidentes indesejáveis.

Portanto, p la n e ja r bem  é um a ativ id ade  de fu n d a m e n ta l im p o rtân cia  para a e fetiv id ade  das

co n tra ta çõ e s e p ressu p õ e  o ze lo  não só com  o erário , m as tam b é m  com  a so cie d a d e , p erm itin d o  

o m ap eam en to  de riscos e o d e se n vo lv im e n to  de estraté g ias de so lu çã o  para a m a n u te n ção  das 

ativ id a d e s, sem  d e sa b a ste c im e n to s ou p ara lisaçõ e s. A in d a , tem  co m o  resu ltado, para o go vern o , 

a lém  dos ga n h o s nas a q u is içõ es, um  a u m e n to  da p ro x im idad e  com  os fo rn e ce d o re s, ge ran d o  a 

co nfian ça  do m ercado e p ro p o rcio n an d o  m aio r e fic iência  nas aq u is içõ es.

Por ou tro  lado, a au sên cia  de um  p lan e jam e n to  geral de co m p ra s tem  co m o  efeito  a e xistên cia  de 

d a d o s não co nfiáve is, a rea lização  de co m p ra s d e sn e ce ssá ria s  e não p lan e jad as, a ine fic iên cia  no 

a te n d im e n to  ao usuário , o d e sp e rd íc io  de m ateria is, a ge ração  de lixo, o gasto  com  arm a ze n a g e m  e 

com  o c iclo  de v id a  do produto  (SA N TO S, 2017).

O p ro cesso  de co m p ra s g o ve rn a m e n ta is  caracteriza -se  por três m acro etap as: a) o p la n e ja m e n to  da 

co ntratação , que se refere à d e c isã o  de q u an d o  e q u a is bens ou se rv iço s d evem  se r a d q u irid o s ou 

co n tratad o s; b) a d efin ição  do parce iro  de co ntratação  e a e la b o ra çã o  de um  co ntrato  e sta b e le ce n d o  

as co n d içõ e s em  que os p ro d u to s ou se rv iço s d evem  se r e n tre gu e s ou prestado s, resp ectivam en te ; e

c) o p ro cesso  de e xecu ção  do co ntrato  para ga ra n tir um  d ese m p e n h o  e ficaz (A R R O W SM IT H , 2010).
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Essas três e tap as devem  e sta r a lin h a d a s com  o p la n e ja m e n to  e straté g ico  do órgão.

Para que os o b je tivo s e os re su ltad o s se jam  a lca n ça d o s a p artir de açõ es p lan e jad as, é n ecessário  

utilizar m ecan ism o s, p ro cesso s, re laçõ es e ativo s g e re n c ia is  (W O R LD  BAN K, 20 13). Esses critério s 

são  os que no rte iam  o co n ce ito  de go ve rn an ça  das a q u is içõ es, co nfo rm e d efin id o  pelo Tribunal de 

C o n tas da U n ião  (TCU ), por m eio do A có rd ã o  n ° 1545:

Consiste no conjunto de mecanismos de liderança, estratégia e controle postos em prática 
para avaliar, direcionar e monitorar a atuação da gestão das aquisições, com objetivo que as 
aquisições agreguem valor ao negócio da organização, com riscos aceitáveis. (BRASIL, 2016).

N esse  sentido , co n sid e ra n d o  que as co m p ra s p ú b licas têm  sign ificativo  poten cia l eco n ô m ico  e de 

ind u ção  de p o líticas pú blicas, e la s  d evem  se r o b se rva d a s do seu ponto  de vista  estratégico . É o que 

ap resen ta  a Figura 1.

Figura 1: V isão  estratégica  das co m p ras p ú b licas
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Fonte: TERRA, 2018, p.8.

Por co n segu in te , o go ve rn o  do e stado  do Rio de Ja n e iro  p rom oveu  in ic iativas de m o d ern ização  

da sua cad e ia  de su p rim en to s. A ss im  su rg iu  a G estão  Estratég ica  de Su p rim e n to s (G ES), cu jos 

p rin c ip a is o b je tivo s são: p a d ro n izar as e sp e c ifica çõ e s das co m p ras; ra c io n a liza r a d ive rsid ad e  de 

itens co m p rad o s; m e lh o rar os p ro cesso s de p la n e ja m e n to  da d em a n d a ; o b te r ga n h o s de escala  com  

a m elh o r u tilização  d o s v o lu m e s a d q u irid o s.

Evolução da Política de Gestão Estratégica de Suprimentos do estado do Rio de Janeiro

O a rcab o u ço  instituc io na l e sta b e le cid o  a p artir da criação  do S is lo g  favo receu  o p lan e jam e n to  de 

co m p ra s no Estado do Rio de Jan e iro . C riad o  pelo D ecreto  n ° 4 2 .0 9 2 , o S is lo g  co nsiste  em  um 

co n ju n to  de ó rgão s, p ro cesso s, sistem as, p esso as e recu rso s, cu ja fin a lid a d e  é:

(...) planejar, regulamentar e supervisionar, coordenar, promover, manter e acompanhar o 
fluxo de bens e serviços necessários para a manutenção dos Órgãos do Poder Executivo do

Campo de Públicas: conexões e experiências, Belo Horizonte, v. 1, n.2, p. 121-131, jul. 2022
123



Planejamento de Compras Centralizadas no Estado do Rio de Janeiro

Estado do Rio de Janeiro em pleno funcionamento. (RIO DE JANEIRO, 2009b, grifo das autoras).

Dessa forma, o Sislog se destina a programar e acompanhar as atividades de utilização e movimentação 

de recursos logísticos e patrimoniais, disposição de bens móveis, contratação de fornecedores, 

aquisição de bens e contratação de serviços e proposição de políticas públicas relacionadas ao tema. 

Os usuários do Sislog são todos os órgãos e entidades integrantes da estrutura do poder executivo 

que nele demandam ou fornecem materiais e serviços, conforme Quadro 1 a seguir.

Quadro 1: Níveis de atuação do SISLOG

Nível Atores Atribuições

Central Secretaria de Estado de Planejamento 
e Gestão (Seplag)

Planejamento, regulamentação e supervisão 
do Sislog

Setorial Secretarias de estado e entidades a 
elas vinculados

Submetidos às normas e às instruções 
estabelecidas pelo nível central e encarregados 
de coordenar as ações dos órgãos seccionais 
que lhes são subordinados

Seccio-nal Órgãos ligados às entidades que 
integram o nível setorial (escolas, 
delegacias, hospitais, batalhões da 
polícia e do corpo de bombeiros 
militar, entre outros)

Executar as ações geridas administrativamente 
pelos níveis central e setorial, por meio da 
prestação de serviços diretamente à sociedade

Fonte: Elaborado pelas autoras.

Outra estratégia que pode facilitar o planejamento de compras é a atuação em redes. O conceito 

de gestão em rede tem sido apresentado como uma das principais estratégias da administração 

na busca de articulação, sincronismo e complementaridade de ação (MENDONÇA, 2009). Um dos 

princípios básicos da atuação em redes é a colaboração entre seus integrantes, a fim de permitir 

mais benefícios do que os que seriam obtidos por meio das ações isoladas.

Com este objetivo, foi criada, em 2017, pelo Decreto Estadual n° 46.050 (RIO DE JANEIRO, 2017), 

a Rede Logística do Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro (Redelog) que consiste em um 

conjunto de servidores, vinculados às suas respectivas unidades administrativas, que desempenham  

ou possam vir a desempenhar funções logísticas nos órgãos ou entidades do poder executivo do 

estado do Rio de Janeiro.

A Redelog é integrada por redes funcionais, instituídas por ato próprio do órgão central, e que 

consistem no conjunto de pessoas dedicadas ao exercício de uma determinada função logística, 

independente do órgão ou entidade ao qual estejam vinculados. São elas:

a) Rede de Pregoeiros do Estado do Rio de Janeiro (Redepreg);

b) Rede de Gerenciadores do Sistema Integrado de Gestão de Aquisições (Redesiga);

c) Rede de Gestores de Bens Móveis (Redebens);

d) Rede de Gerenciadores de Transportes Oficiais (Redetrans);
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e) Rede de G esto res de C o n trato s (R ed eco n t).

A  ideia é alcançar uma m aior capilaridade para fom entar a cooperação entre os integrantes das redes, 

estim ulando a troca de conhecim entos e experiências, a d issem inação de boas práticas de gestão e a 

padronização de processos. Essa estratégia é fundam ental para entender as principais necessidades dos 

órgãos, incorporando-os, assim , ao planejam ento de com pras estratégicas efetuado pela Seplag, com o 

órgão central do Sislog, representado pela Subsecretaria de Logística (Sublog). Até o presente m om ento, 

cerca de 1.781 servidores m ultip licadores participaram  com o integrantes dessas redes funcionais.

A  p artir de 2013, no âm b ito  do Sislo g, iden tifico u -se  a n ecessid a d e  de a lteração  da fu n çã o  tra n sacio n a l 

das co m p ra s para a estraté g ica . D essa fo rm a, co n sid e ra n d o  o a lto  im p acto  no resu ltad o  d o s negó cio s, 

as co m p ras p assaram  a se r tra ta d a s de m aneira  se gm e n tad a  de aco rd o  com  as p e cu lia rid a d e s de 

cada o b jeto , d a n d o  m ais a ten ção  ao p lan e jam e n to  da co n tratação  e ao cu sto  total da aq u is ição .

N esse  co ntexto , fo i im p lan tad o  o Pro jeto  de G ES com  v ista s à revisão  dos p ro ced im e n to s para 

a q u is içã o  de m ate ria is  e co n trataçõ e s de se rv iço s, de m odo a o tim iza r e red uzir os p ro cesso s de 

co m p ras, ra c io n a liza r n o rm as e p ro ced im e n to s e m elh o ra r a q u a lid a d e  do gasto  p úblico  (R A P O SO  

e t al., 20 16a).

A ind a se gu n d o  Rap o so  e co la b o ra d o re s (201 6a, p. 205):

Assim, todo o esforço governamental para a garantia da qualidade dos gastos com bens e 
serviços associada à redução dos custos, através da implantação de um modelo de GES, deve 
se iniciar com o levantamento das necessidades, o qual se estabelece a partir da elaboração 
de um planejamento eficaz a fim de antecipar a demanda por parte dos órgãos e entidades 
do Estado do Rio de Janeiro. Esse planejamento subsidiará o Estado numa proposição de 
relacionamento mais integrado com os fornecedores.

A ssim , de acordo com  estudo elaborado pela em presa contratada à época, essa análise  foi desdobrada 

em  oito fases, são elas: avaliar o portun idade de econom ia; defin ir requerim entos internos; an a lisar o 

m ercado fornecedor; co nstru ir m odelo de custo total; desenvo lver m odelo de com pras; levantar preços 

de referência; co nstru ir editais e; im plem entar contratos (RA PO SO  e t al., 2016a; RAPO SO  e t al. 2016b).

N esse  sentido , na prim eira fase, os b ens ou os se rv iço s com  ca ra cterística s co m u n s de fo rn e cim e n to  

foram  o rga n iza d o s em  fa m ília s  para a m elh o r d efin ição  d o s se u s critério s. A lém  d isso, tam b é m  foi 

e sta b e le cid a  a m atriz  estratégica  para o e sta b e le cim e n to  da a b o rd a gem  a se r im p lem e n tad a  em  

cada fam ília . O o b je tivo  fo i co n so lid a r in fo rm açõ e s-ch ave  para a co m p aração  m ais ob jetiva  entre 

e las. No d e co rre r da an álise , foi e lab o rad a , a ind a, um a m atriz de p rio rização  a fim  de favo re ce r a 

fam ília  de a co rd o  com  o seu poten cia l de b en e fíc io s fin a n ce iro s  e a fac ilid ad e  de im p lem e n tação .

Para d e fin ir re q u e rim en to s in tern o s (d e m a n d a s d o s co m p ra d o res), foram  co le ta d a s in fo rm açõ e s 

que p erm itissem  id e n tificar o p o rtu n id a d e s de p ad ro n ização  e m elh o rias, ass im , co m o  de reavaliação  

de re q u isito s d o s u suários. A  fin a lid a d e  fo i e n te n d e r as b arre iras de im p lem e n ta çã o  para o 

d e se n vo lv im e n to  de p lan o s de m itigação  de riscos, bem  co m o  a a va liação  da o p o rtu n id a d e , o qual é 

d in â m ico  e co ntínu o , e que perdura até hoje.
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A  an á lise  do m ercado fo rn e ce d o r p ro p o rcio na m aio r clareza na esco lh a  do m ercad o -a lvo  e na an álise  

de cada se gm e n to  fo rn ecedo r, co m o  o ta m a n h o  do m ercad o  fo rn ecedo r, a tecn o lo g ia  do produto, 

a lo ca lização  ge o gráfica , entre  o u tro s. Perm itind o , dessa form a, a co m p re e n sã o  do real p o d er de 

co m p ra  e b arganha, o que orienta  as d e c isõ e s na e la b o ra çã o  da estratégia  de cada fam ília , su p o rta d o  

pela previsão  da d e m an d a  do item . O utro  fato r im p o rtan te  nessa fase  é que o co n h e cim e n to  so bre  o 

m ercad o  co m p e titivo , entre  os fo rn e ce d o re s, favo rece  a d iv isão  do o b je to  p reten d id o  em  lotes m ais 

co m p e tit ivo s e p o ssib ilita  um a v isã o  m ais n ítida so bre  as o p o rtu n id a d e s e os risco s da co ntratação , 

co nfo rm e a an álise  das fo rças de Porter.

O o b je tivo  da quarta  etapa fo i a co n stru çã o  do m o d elo  de custo  tota l de cada cate go ria , ou se ja, 

pela an á lise  d o s p rin c ip a is cu sto s de cada etapa do c iclo  de v id a  do p roduto  ou serv iço , q u a is se jam : 

p ro cesso  de co m p ras; utilização, receb im en to , e sto q ue  e d escarte  do produto, im p lan tação , gestão , 

o p e ra c io n a liza çã o  e d e sm o b iliza çã o  do serv iço .

O d e se n vo lv im e n to  dos m o d e lo s de co m p ra s de cada catego ria  estratégica  fo i o resu ltad o  das 

fase s an te rio re s so m a d o  à an álise  da fac ilid ad e  de im p lan tação  e o po ten cia l de b en efíc io  de cada 

um a para ge ra r um a m atriz de prio rização . A  cate go rização , com  re lação  ao poten cia l de b enefíc io , 

co n sid e ro u  a inda fato res co m o  su ste n ta b ilid a d e , rac io n a lização  e p ad ro n ização  das e sp ec ifica çõ es, 

o tim ização  da base de fo rn e ce d o re s, entre  outros.

A ss im , à m edida que n ovas p e rsp ectivas foram  iden tificad as, seja por a p re n d iza d o s em  re lação  aos 

p ro cesso s a n te rio re s, b en ch m a rk in g  ou ino vaçõ es, os m o d e lo s de co m p ra s foram  ap erfe iço a d o s 

ao longo  do tem p o . D esse m odo, a e vo lu ção  n orm ativa  se deu por m eio  do D ecreto  Estadual n° 

4 4 .4 4 9 /2 0 1 3 , do  D ecreto  Estadual n ° 4 5 .8 0 2 /2 0 1 6  e da R eso lu ção  da Secretaria  de Estado da Casa 

Civil e G o vern an ça  (SECCG ) N °1 7 /2 0 1 9 , até que se ch e gu e  ao m o d elo  v igen te , co nfo rm e as d ire trizes 

e sta b e le c id a s pelo D ecreto  Estadual n ° 4 7 .5 2 5  (R IO  DE JA N EIR O , 20 21a).

No que tange  às co m p ra s ce n tra lizad as, as ca te go ria s e straté g icas d e fin id a s a p artir da m atriz de 

p rio rização  e co n d u zid a s, a tu a lm en te , pela S e p la g /S u b lo g  são: p assa gen s aéreas; co m b u stíve is  

a u to m o tivo s; lim peza em  préd io s ad m in istra tivo s; m ate ria is  de e scritó rio ; se rv iço s de ap o io  

a d m in istra tivo , té cn ico  e o p e ra cio n a l; se rv iço s de v ig ilâ n c ia ; se rv iço s de tra n sp o rte  de p a ssage iro s 

so b  d em an d a; lo cação  de ve ícu lo s; se rv iço s de m a n u te n ção ; e su p rim e n to s h o sp ita lares.

Métodos e ferramentas de planejamento

G era lm e n te , as fases fo rm a is  da co n tratação  são  d e scrita s de m aneira  linear, com  seu in ício  na fase 

p reparató ria , p assan d o  para a fase  extern a  da lic itação, se n d o  co n clu íd a  na fase  co ntratu a l. No 

entan to , as co n trataçõ e s p ú blicas, para fin s de p lan e jam e n to , podem  se r e n te n d id a s co m o  um  ciclo.

Em face disso, apresenta-se  um a perspectiva da ativ idade de co m pras públicas a partir do ciclo  do 

PD CA4, co nsiderando que esta ferram enta auxilia na obtenção  de m elhoria contínua em  todas as etapas

4 PDCA é um método iterativo de gestão de quatro passos, utilizado para o controle e melhoria contínua de processos e 
produtos. PDCA é a sigla para Plan (Planejar), Do (Fazer), Check (Checar) e Action (Agir novamente, corrigir). O ciclo PDCA 
é um ciclo que tem por objetivo promover a melhoria contínua de alguma coisa, seja um processo, produto ou serviço.
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de sua gestão, incluindo não apenas o planejamento, mas também a operacionalização e o controle.

O entendimento sobre as dimensões que abarcam este ciclo favorece um pensamento sistêmico e 

integrado sobre o processo e a atividade de compras governamentais. A Figura 2 a seguir resume 

esta abordagem.

Figura 2: Ciclo de gestão de compras públicas

Fonte: TERRA, 2018, p. 16.

Dessa forma, as compras públicas podem ser vistas como instrumento de políticas públicas, 

considerando que decisões logísticas e de contratações afetam o desenho e a implementação dos 

programas de governo. Ao mesmo tempo, o poder de compra governamental tem a capacidade de 

fomentar o desenvolvimento de setores econômicos e o aprimoramento tecnológico (SQUEFF, 2014).

Assim, como toda política pública, a sua repetição pode gerar aprendizados. Portanto, a execução, 

o monitoramento e a avaliação são entendidos como subsídios para o novo planejamento. Por 

um lado, para eliminar ações que não foram bem sucedidas e, por outro, para padronizar práticas 

exitosas. Em síntese, pode-se dividir o processo de compras públicas em:

a) planejamento: a partir da identificação da necessidade, buscar opções disponíveis e definir a 

melhor solução para, então, especificar o objeto. Traduz-se na fase preparatória da licitação;

b) execução: conduzir o processo licitatório, por meio dos trâmites necessários. Traduz-se na 

fase externa da licitação;

c) monitoramento: durante toda a execução dos contratos, é importante coletar informações. 

A análise dessas informações contribui para que os gestores acompanhem, em tempo real, 

os resultados alcançados e verifiquem a necessidade de ajustes nas ações, a fim de que os 

objetivos e metas sejam alcançados ao final;
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Instrumentos de planejamento utilizados na Política de Gestão Estratégica de Suprimentos

São listados, para fins de exem plificação, a lguns instrum entos que auxiliam  no p lanejam ento das 

com pras públicas no cotid iano de trabalho da Sep lag/Sub log, seja de form a institucionalizada ou a partir 

da adoção de boas práticas de gestão pela equipe atualm ente responsável pela condução  dos processos.

Em  p rim eiro  lugar, existe  Plano A n u a l de C o n tra ta çõ e s (PAC), previsto  no D ecreto  Estadual n ° 4 6 .6 4 2  

(R IO  DE JA N EIR O , 2019), que regu lam en ta  a fase  p reparató ria  d as co n tra ta çõ e s no âm b ito  do e stado  

do Rio de Jane iro , com  a fin a lid a d e  de in co rp o rar a prática das co n tra ta çõ e s p ú b licas à n ecessid ad e  

de p la n e ja m e n to  dos b ens a serem  a d q u irid o s e dos se rv iço s e o b ras a serem  co n tratad o s pela 

ad m in istra çã o . Em 2021, o Plano de C o n tra ta çõ e s A n u a l (PCA ) fo i re gu lam e n tad o  pela R eso lu ção  

Se p la g  n ° 60 (RIO  DE JA N E IR O , 2 0 21b ), co n s id e ra n d o  a n ecessid ad e  de co n sta n te  a p e rfe iço a m e n to  

das fe rra m e n ta s  n ecessá ria s  para o reg istro  e a ge stã o  das in fo rm a çõ e s de p la n e ja m e n to  na área de 

co n tra ta çõ e s e em  co n so n â n cia  co m  o a d o tad o  pelo go ve rn o  federa l.

No âm b ito  das co m p ra s ce n tra lizad as rea lizad as pela S e p la g /S u b lo g , o p rincipal in stru m e n to  de 

p la n e ja m e n to  sistem ático  e o p e racio n a l é o P lano de S u p rim e n to s (PLS). No go ve rn o  federa l, o 

m esm o  in stru m e n to  é d e n o m in a d o  In ten ção  de R egistro  de Preços (IRP).

O PLS co nsiste  na co n so lid a çã o  prévia d as d e m a n d a s d o s ó rgão s e das e n tid a d e s q u an to  às 

q u a n tid a d e s in d iv id u a is do m esm o  o b je to  a serem  co ntratad as, in cen tivan d o -o s, assim , a p lan e jar 

as aq u is içõ e s e co n tra ta çõ e s de bens e se rv iço s co m u n s.

No entan to , por não terem  a o b riga to rie d a d e  legal de co n tratar o s q u a n tita tivo s d e m a n d a d o s no PLS, 

as d e m a n d a s p odem  ser su p e re stim a d a s ou, por fa lha no p lan e jam e n to  dos se to ria is, e la s  tam b é m  

p odem  se r su b e stim a d a s. Esses d o is ce n á rio s acarretam  a perda grad u a l da cred ib ilid a d e  do e stado  

perante  o m ercado fornecedo r.

Dessa form a, co ntratar com  o estado passa a envo lver a lto  risco, sob a ótica do m ercado, o que im plica 

m aio res preços ou falta de interesse de a lgu m as em presas, reduzindo a co m p etitiv idad e  dos certam es.

Importância do uso de dados para o planejamento

C o n fo rm e  m e n cio n ad o  an te rio rm e n te , para um  bom  p la n e ja m e n to  é e sse n cia l a rea lização  de um 

d ia g n ó stico  da situ a çã o  atual, o qual deve ser a n co rad o  por d a d o s co n fiáve is e de boa q u a lid ad e .

Em  2009, por m eio do D ecreto  n ° 4 2 .0 9 1  (R IO  DE JA N EIR O , 20 09a) fo i inau gu rad o  o S istem a In tegrado  

de G estão  das A q u is içõ e s (SIG A ), que agrega to d o s os d a d o s de co m p ra s re a lizad as pelos ó rgão s e 

e n tid a d e s da a d m in istra çã o  pública estadu al d ireta e ind ireta, ta is co m o  as aq u is içõ e s de m ateria is 

e co n tra ta çõ e s de se rv iço s, se ja  por lic itação, seja por co ntratação  d ireta.

Conclusão

Q u a n d o  p o ssíve l, o m o n ito ram e n to  e a ava liação  p o ssib ilitam  a co rre ção  de rum os, su b sid ia n d o
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um  p la n e ja m e n to  de co m p ra s m ais assertivo . De form a co ncreta , ao fina l de cada co ntrato , é 

fu n d a m e n ta l listar tu d o  aq u ilo  que o co rreu  de form a d iferen te  da e sp erad a. Em se gu id a , d eve-se  

avaliar, com  um  gru p o  q u a lifica d o  e e sp e c ia lm e n te  m ultid isc ip lin ar, o que poderá ser fe ito  para e vitar 

a rep etição  d esse s p ro b lem as no fu tu ro . Para isso, é e sse n cia l gu a rd a r a m em ó ria  do que foi d iscu tid o  

e p a ssa r as in fo rm açõ e s para a equ ip e  de p lan e jam e n to . N esse  co ntexto , a área de p lan e jam e n to  

estraté g ico  de su p rim e n to s busca e n te n d e r o u su ário  final, por m eio do se to r de gestão  de atas. 

C o n se q u e n te m e n te , o Estudo  Técn ico  P re lim in a r (ETP) deverá in co rp o ra r esse  d ia gn ó stico  e p ro p o r 

so lu çõ e s a d a p ta d a s ao co ntexto .

No d e co rre r da im p lan tação  e do am a d u re c im e n to  do Pro jeto  G ES, v e rifico u -se  a lgu n s d esafio s 

para fo m e n ta r a cu ltu ra  de p lan e jam e n to  de co m p ras flu m in e n se . Entre as su g e stõ e s de m elhoria  

para a exce lên cia  no p la n e ja m e n to  de co m p ras, iden tifica-se : a d ve rtir  as á re as d e m a n d a n te s  dos 

d ive rso s ó rgão s so bre  a im p o rtân cia  de in fo rm ar no PLS na form a m ais precisa p o ssíve l, por m eio de 

um a ab o rd a gem  sistem ática  para in stitu c io n a liza r o p la n e ja m e n to  d o s su p rim en to s; cr ia r m eio  que 

o b rigu e  a ce n tra liza çã o  da resposta ao PLS na área de su p rim en to s; in cen tivar as aq u is içõ e s pelo SRP 

co m o  m eio de ra c io n a lizar a s istem ática  de su p rim e n to s dos órgãos, p rin c ip a lm en te  q u anto  à q u e les 

com  carên cia  de e sp aço  de a rm aze n am e n to .

Em  esp ecia l, é fu n d a m e n ta l um a m aio r in tegração  d o s ato res -  seja por m eio de redes, se ja  o u tras 

e stratég ias. N essa persp ectiva , tem  sido  igu a lm e n te  n ecessário  um  p ro cesso  de se n sib iliza çã o  e 

co n ve n cim e n to  ju n to  aos ge sto re s e n vo lv id o s d ire tam en te  com  as ca te go rias e straté g icas q u an to  à 

sua re levân cia . F in a lm ente , e sse s se rv id o re s, co n scie n te s da im p o rtân cia  de seu  papel co m o  agen tes 

im p u ls io n a d o re s do p lan e jam e n to  efetivo, p o derão  co n trib u ir  para v ia b iliza r um a m aio r e fetiv id ade  

na gestão  de co m p ra s públicas.
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